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Administrador da Insolvência: Dr. Fernando Augusto Barbosa de 
Carvalho, Endereço: Edifício Palácio — Sala 210, Rua de Aveiro, 198, 
4900 -495 Viana do Castelo.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo su-
pra-identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exone-
ração do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: o Dr. Fernando 
Augusto Barbosa de Carvalho, Endereço: Edifício Palácio — Sala 210, 
Rua de Aveiro, 198, 4900 -495 Viana do Castelo.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

26 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito de Turno, Dr.ª Gisela Maria 
Ferreira Lopes. — O Oficial de Justiça, Isabel Brandão.

304965441 

 Anúncio n.º 11940/2011

Processo n.º 2046/11.4TBVCT — Insolvência
de pessoa singular (apresentação)

Insolvente: Maria Goreti Barbosa Filipe de Sousa.

Encerramento de Processo e Despacho Inicial Incidente de Exoneração 
Passivo Restante e Nomeação de Fiduciário nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são: Insolvente: Maria Goreti Barbosa 
Filipe de Sousa, estado civil: Divorciado, nascida em 05 -05 -1969, 
NIF 194830691, BI 8546613, Endereço: Rua da Veiga, Lote 440, 3.º Dtº., 
Argaçosa, 4900 -858 Viana do Castelo.

Administrador da Insolvência: Dr. A. Seixas Soares, Endereço: Ave-
nida do Visconde Barreiros, N.º 77, 5.º, Maia, 4470 -151 Maia.

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra 
identificado foi encerrado nos termos do artigo 232.º, n.º 1 e 2 do CIRE.

A decisão de encerramento do processo foi determinada pela inexis-
tência de quaisquer bens a liquidar.

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Administrador 
da Insolvência: Dr. A. Seixas Soares, Endereço: Avenida do Visconde 
Barreiros, N.º 77, 5.º, Maia, 4470 -151 Maia.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

4 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cassilda Quesado Rodri-
gues. — O Oficial de Justiça, M.ª Rosário Mendes.

304998936 

 Anúncio n.º 11941/2011

Processo n.º 1794/11.3TBVCT

Insolvência de pessoa singular (Apresentação)

N/Referência: 5175353
Insolvente: Maria de Lurdes de Oliveira Santos Coelho

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados em 
que são: Insolvente: Maria de Lurdes de Oliveira Santos Coelho, Agente 
Comercial, estado civil: Casado, nascida em 20 -06 -1960, freguesia 
de Vila de Punhe Viana do Castelo, nacional de Portugal, número de 
identificação fiscal 126744920, bilhete de identidade n.º 6481868, En-
dereço: Rua Cidade de Recife, Lote 4, 1.º Esquerdo, Viana do Castelo, 
4900 -000 Viana do Castelo

Administrador da Insolvência: Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, 
Endereço: Rua de Camões, 218, 2.º Sala 6, 4000 -138 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-identi-
ficado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração do passivo 
restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Administrador da 
Insolvência: Dr. Manuel Reinaldo Mâncio da Costa, Endereço: Rua de 
Camões, 218, 2.º Sala 6, 4000 -138 Porto

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

04 -08 -2011. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cassilda Quesado Rodri-
gues. — O Oficial de Justiça, Maria Rosário Mendes.

304999121 

 3.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VILA DO CONDE

Anúncio n.º 11942/2011

Processo n.º 3154/10.4TBVCD -C — Prestação
 de Contas (Liquidatário)

Liquidatário Judicial: Nuno Rodolfo da Nova Oliveira da Silva
Credor: Banco Espírito Santo, S. A. e outro(s).
A Dr.ª Rita Coelho Santos, Juíza de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e o falido José Ricardo Luís Saraiva Gonçalves, 
estado civil: Solteiro, NIF 226243923, BI 11446127, Endereço: Rua Al-
meida Garrett, 268, 4.º Dt.º, 4480 -725 Vila do Conde, notificados para no 
prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão 
a contar -se da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas 
apresentadas pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F.).

20 de Julho de 2011. — A Juíza de Direito, Rita Coelho Santos. — O 
Oficial de Justiça, Anabela Garcia.

304938663 

 Anúncio n.º 11943/2011

Processo: 1441/11.3TBVCD
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Rodolfo Alves de Almeida Garrett e outro(s)...
Credor: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s)...




